MÓDULO 3 – ASPECTOS TRIBUTÁRIOS DAS COOPERATIVAS

VEDAÇÃO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL (LC 123/2006)

As Cooperativas (exceto as de consumo) não poderão aderir ao Simples Nacional, conforme o disposto no artigo 3º da Lei, no parágrafo 4º, inciso VI, da LC 123/2006.

Entretanto, aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar 123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI, e no Capítulo XII da referida Lei Complementar:

- do acesso aos mercados, licitações públicas e preferências na contratação;

- da simplificação das relações do trabalho;

- da fiscalização orientadora;

- do associativismo na forma de consórcios;

- do estímulo ao crédito e à capitalização;

- do estímulo à inovação;

- das condições para protesto de títulos e

- do acesso à justiça.

Base: artigo 34 da Lei 11.488/2007.

VEDAÇÃO DE OPÇÃO PELO SIMPLES FEDERAL (LEI 9.317/1996)

As sociedades cooperativas não poderiam optar pelo Simples Federal (Lei 9.317/96) - que vigorou até 30.06.2007 - conforme “Perguntas e Respostas - DIPJ” do site da Receita Federal.

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE

RETENÇÃO NA NOTA FISCAL DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO

As importâncias pagas ou creditadas pelas pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, relativas a serviços pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à disposição estão sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte pela alíquota de 1,5% (Lei 8.981/95, art. 64).

Este valor será compensado com o imposto que tiver que ser retido pela cooperativa, por ocasião do pagamento ao associado.

A contabilização será procedida da seguinte forma exemplificada:

Pela emissão da Nota Fiscal de Serviço:

D. Clientes (Ativo Circulante)

C. Receita de Serviços Prestados a Pessoas Jurídicas (Conta de Resultado)

R$ 1.000,00

Pela retenção do IRF:

D. Imposto de Renda na Fonte a Compensar com Associados (Ativo Circulante)

C. Clientes (Ativo Circulante)

R$ 15,00

Pelo pagamento das remunerações por serviços aos associados, com retenção de IR na fonte:

D. Serviços Prestados por Associados (Conta de Resultado) R$ 3.000,00

C. IRF sobre Serviços Associados a Recolher (Passivo Circulante) R$ 20,00*

C. Caixa/Bancos cta. Movimento (Ativo Circulante) R$ 2.980,00

* O valor de R$ 20,00 retido é hipotético. A cooperativa ao pagar serviços aos seus associados deve verificar o valor real, calculado com base na tabela do IRF vigente.

Pela compensação do IRF sobre pagamento de serviços prestados pelos associados:

D. IRF sobre Serviços Associados a Recolher (Passivo Circulante)

C. Imposto de Renda na Fonte a Compensar com Associados (Ativo Circulante)

R$ 15,00

Notas:

No caso do IRF, está dispensada a retenção igual ou inferior a R$ 10,00.

É importante separar o IRF das aplicações financeiras (compensável com o IRPJ devido pela cooperativa) do IRF decorrente dos serviços (compensável com o IRF retido dos associados), para facilitar o controle.

A base de cálculo do IRF é o valor pago relativo ao serviço prestado (sem qualquer desconto, por falta de previsão legal).

PAGAMENTOS DE RENDIMENTOS A ASSOCIADOS

Os pagamentos de rendimentos a associados, decorrentes de serviços prestados, estão sujeitos á tributação pela tabela do Imposto de Renda na Fonte.

No caso de prestação de serviços pessoais de transporte de carga ou de passageiros, com a utilização de veículo próprio, locado ou adquirido com reserva de domínio ou alienação fiduciária, a importância relativa à remuneração desse serviço deverá, ainda, ser discriminada em parcela tributável e parcela não-tributável, observando-se que a parcela tributável corresponderá a (Lei 7.713/88, art. 9º, incorporado ao art. 629 do RIR/99):

40% (quarenta por cento) do rendimento decorrente do transporte de carga e de prestação de serviços com trator, máquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados;

60% (sessenta por cento) do rendimento decorrente do transporte de passageiros.

IRF SOBRE JUROS SOBRE CAPITAL

Os juros de 12% sobre o capital social (previstos no § 3º, do art. 24, da Lei 5.764/71), pagos ou creditados aos cooperados, sujeitam-se à tributação como rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa. Portanto, estão sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte (art. 16 da IN SRF 25/2001).

COOPERATIVAS DE CRÉDITO – DISPENSA DO IRF EM APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Fica dispensada a retenção do imposto de renda na fonte sobre os rendimentos em aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas de crédito em outras instituições financeiras, não cooperativas.

Base: art. 1 da IN SRF 333/2003.

APLICAÇÕES DE COOPERADOS EM COOPERATIVAS DE CRÉDITO

Estão sujeitos à retenção na fonte os rendimentos decorrentes de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável, sujeitos a essa condição, pagos ou creditados por cooperativas de crédito a seus associados, em função de aplicações que estes mantenham naquelas.

Base: art. 3 da IN SRF 333/2003.

INSS

RECOLHIMENTO DE 15% DE INSS SOBRE A NOTA FISCAL DE COOPERATIVA DE TRABALHO

A partir de 01.03.2000, a contribuição INSS a cargo da empresa contratante é de 15% sobre o valor bruto da nota fiscal, relativamente aos serviços prestados por cooperativas de trabalho (item IV do art. 22 da Lei 8.212/1991 incluído pela Lei 9.876/1999).

Como se trata de uma despesa da empresa contratante, não há que se falar em contabilização do respectivo valor do INSS, pela cooperativa de trabalho. Na empresa contratante, tal valor constituirá custo ou despesa operacional.

ADICIONAL DE RECOLHIMENTO DE INSS PARA ATIVIDADES ESPECIAIS

A empresa contratante deve recolher a contribuição adicional de 9 (nove), 7 (sete) ou 5 (cinco) pontos percentuais, perfazendo a alíquota total de 24 (vinte e quatro), 22 (vinte e dois) ou 20 (vinte) pontos percentuais, incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de serviços emitida por cooperativa de trabalho, quando a atividade exercida pelos cooperados a seu serviço os exponha a agentes nocivos, de forma a possibilitar a concessão de aposentadoria especial após 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, respectivamente.

RETENÇÃO DO INSS E RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA NA CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO

A partir de 01.03.2000 acabou a obrigatoriedade da retenção do INSS na nota fiscal e a responsabilidade solidária entre a contratante e a cooperativa de trabalho (item 15.8 da IN INSS 04/1999).

INSS SOBRE EMPREGADOS, AUTÔNOMOS E DIRIGENTES

A cooperativa pagará INSS normal sobre os seus funcionários e até fevereiro/2000, 15% sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, durante o mês, pelos serviços prestados por seus cooperados.

Caso a cooperativa remunere autônomos ou dirigentes não empregados ou cooperados, incidirá sobre respectiva remuneração INSS 20% a partir de março/2000 (a alíquota era de 15% até fevereiro/2000).

A partir de 01.03.2000, a cooperativa de trabalho não está sujeita á contribuição INSS (20%) em relação aos valores pagos aos respectivos cooperados, a título de serviços prestados a empresas (parágrafo 19 do art. 201 do Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). Observe que esta isenção não abrange valores relativos à remuneração de empregados e de dirigentes, cujo recolhimento do INSS será normal.

DESCONTO DO INSS A PARTIR DE 01.04.2003 – PAGAMENTOS A CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

A partir de 01.04.2003, a cooperativa é obrigada a arrecadar a contribuição previdenciária do contribuinte individual a seu serviço, mediante desconto na remuneração paga, devida ou creditada a este segurado.

ALÍQUOTAS DA RETENÇÃO

A cooperativa de trabalho é obrigada a descontar:

11% (onze por cento) do valor da quota distribuída ao cooperado por serviços por ele prestados, por seu intermédio, a empresas e

20% (vinte por cento) em relação aos serviços prestados a pessoas físicas.

Base: § 31 do artigo 216 do Decreto 3.048/1999 (redação dada pelo Decreto 4.729/2003).

Exemplo:

Pagamento a contribuinte individual, no valor de R$ 1.000,00, por cooperativa de trabalho a cooperado por serviços prestados a empresas.

Valor da retenção: R$ 1.000,00 x 11% = R$ 110,00

Valor líquido: R$ 1.000,00 - R$ 110,00 = R$ 890,00.

RECOLHIMENTO DO VALOR RETIDO

A partir da competência Novembro/2008 (vencimento Dezembro/2008), o INSS retido será recolhido até o dia vinte do mês subseqüente.

Base: MP 447/2008.

Da competência Janeiro/2007 até Outubro/2008

As cooperativas de trabalho arrecadavam a contribuição social dos seus associados como contribuinte individual e recolhiam o valor arrecadado até o dia (10) dez do mês seguinte ao de competência a que se referir. Este prazo vale a partir do recolhimento de Fevereiro/2007 (competência Janeiro/2007) até o recolhimento de Novembro/2008 (competência Outubro/2008). Base: artigos 9 e 10 da Lei 11.488/2007.

De Junho/2003 a Dezembro/2006

As cooperativas de trabalho arrecadavam a contribuição social dos seus associados como contribuinte individual e recolhiam-na até o dia quinze do mês seguinte ao de competência a que se referir. Este prazo valia a partir do recolhimento da competência Junho/2003 até Dezembro/2006. Base: § 1 do artigo 4 da Lei 10.666/2003.

Abril/2003 e Maio/2003

Nas competências Abril/2003 e Maio/2003, a cooperativa deveria recolher o produto arrecadado juntamente com as contribuições a seu cargo até o dia dois do mês seguinte ao da competência, prorrogando-se o vencimento para o dia útil subseqüente quando não houvesse expediente bancário no dia dois.

REMUNERAÇÃO MENSAL MENOR QUE O LIMITE MÍNIMO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO

Quando o total da remuneração mensal, recebida pelo contribuinte individual por serviços prestados a uma ou mais cooperativas ou empresas, for inferior ao limite mínimo do salário-de-contribuição, o segurado deverá recolher diretamente a complementação da contribuição incidente sobre a diferença entre o limite mínimo do salário-de-contribuição e a remuneração total recebida, aplicando sobre a parcela complementar a alíquota de 20% (vinte por cento).

Aplica-se o disposto à cooperativa de trabalho em relação à contribuição previdenciária devida pelo seu cooperado contribuinte individual incidente sobre a quota a ele distribuída relativa à prestação de serviço.

NÃO APLICAÇÃO DA RETENÇÃO

A retenção não se aplica quando houver contratação de contribuinte individual por outro contribuinte individual equiparado a empresa, ou por produtor rural pessoa física ou por missão diplomática e repartição consular de carreira estrangeiras.

Também não se aplica quando houver contratação de brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo.

COMPROVANTE DE RETENÇÃO

A cooperativa que remunerar contribuinte individual deverá fornecer a este, comprovante de pagamento pelo serviço prestado consignando, além dos valores da remuneração e do desconto feito a título de contribuição previdenciária, a sua identificação completa, inclusive com o número no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e o número de inscrição do contribuinte individual no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

INFORMAÇÕES NA GFIP

A cooperativa que remunerar contribuinte individual que tenha comprovado a prestação de serviços a outras empresas, ou que tenha exercido, concomitantemente, atividade como segurado empregado ou trabalhador avulso, no mesmo mês, deverá informar na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), a ocorrência de múltiplas fontes pagadoras.

A cooperativa que remunerar segurado empregado deverá informar na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP, a ocorrência de múltiplas fontes pagadoras, quando o segurado empregado comprovar que, concomitantemente, prestou serviços como contribuinte individual a outras empresas ou que exerceu atividade de contribuinte individual por conta própria, no mesmo mês.

GUARDA DOS COMPROVANTES

Os comprovantes devem ser mantidos à disposição da fiscalização durante 10 (dez) anos, em conformidade com o § 50 do art. 225 do RPS (Regulamento da Previdência Social).

CONTRIBUIÇÃO AO SESCOOP

A partir da competência 01/1999 as Cooperativas passam a recolher ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo – SESCOOP, 2,5% (dois vírgula cinco por cento), incidente sobre o montante da remuneração paga a todos os empregados, em substituição a contribuição até então efetuada para SENAR, SENAI, SESI, SESC, SENAC, SEST, SENAT. 

Sobre o assunto, a Previdência Social divulgou a Ordem de Serviço nº 200, de 07.01.99, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS (observadas as alterações decorrentes da Instrução Normativa 3, de 24.11.99, da Diretoria Colegiada do INSS - DOU de 1º.12.99), visando disciplinar a operacionalização da contribuição mensal compulsória destinada ao SESCOOP, a ser recolhida a partir da competência janeiro de 1999, em documento de arrecadação da Previdência Social.

A contribuição para o SESCOOP terá as mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições da Seguridade Social (subitem 1.2 da OS 200/99).

 

INSS DOS SEGURADOS INDIVIDUAIS COOPERADOS

Cada cooperado deverá ter sua própria matrícula no INSS, recolhendo a contribuição pela GPS individual.

A cooperativa de trabalho e a pessoa jurídica são obrigadas a efetuar a inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS dos seus cooperados ou contribuintes individuais contratados, respectivamente, caso estes não comprovem sua inscrição na data da admissão na cooperativa ou da contratação pela empresa.

O trabalhador associado à cooperativa de trabalho é enquadrado na categoria de segurado contribuinte individual no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), assim caracterizado aquele que adere aos propósitos sociais e preenche as condições estabelecidas no estatuto.

COMPENSAÇÃO DO INSS RETIDO ATÉ 28.02.2000

Para as cooperativas de trabalho, o valor retido, a título de INSS, nas notas fiscais até 28.02.2000 poderia ser compensado pelo estabelecimento da contratada quando do recolhimento das contribuições sobre a folha de pagamento dos segurados empregados e autônomos (cooperados ou não), dentro da mesma competência.

NORMATIZAÇÃO

As normas relativas às obrigações previdenciárias das cooperativas estão elencadas nos artigos 208 e seguintes da IN RFB 971/2009.

IMPOSTO DE RENDA – PESSOA JURÍDICA

Os resultados (sobras) decorrentes dos atos cooperativos não são tributáveis pelo IRPJ, conforme Lei 5.764/71, art. 3.

Todos os demais resultados, decorrentes de atos não-cooperativos são tributáveis, integralmente, conforme regras explanadas a seguir.

DIPJ – DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

A cooperativa, assim como as demais pessoas jurídicas, é obrigada á entrega da DIPJ anual. O fato de operar somente com operações cooperativadas (não tributáveis pelo Imposto de Renda) não a desobriga de apresentar a declaração respectiva.

VEDAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS QUOTAS-PARTES E OUTROS PRIVILÉGIOS

É vedado às cooperativas distribuírem qualquer espécie de benefício às quotas-partes do capital ou estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros ou não, em favor de quaisquer associados ou terceiros, excetuados os juros até o máximo de doze por cento ao ano atribuídos ao capital integralizado (Lei 5.764/71, art. 24, § 3º). A inobservância do disposto importará tributação integral dos resultados.

SOCIEDADES COOPERATIVAS DE CONSUMO – TRIBUTAÇÃO INTEGRAL DOS RESULTADOS

As sociedades cooperativas de consumo, que tenham por objeto a compra e fornecimento de bens aos consumidores, sujeitam-se, a partir de 1998, às mesmas normas de incidência dos impostos e contribuições de competência da União, aplicáveis às demais pessoas jurídicas, mesmo que suas vendas sejam efetuadas integralmente a associados (art. 69 da Lei 9.532/97).

O termo "consumidores", referido no art. 69 da Lei 9.532/97, abrange tanto os não-associados como também os associados das sociedades cooperativas de consumo (Ato Declaratório Normativo Cosit 4/1999).

COOPERATIVAS DE CRÉDITO – OPÇÃO OBRIGATÓRIA PELO LUCRO REAL

As cooperativas de crédito, cuja atividade está sob controle do Banco Central do Brasil, são obrigatoriamente tributadas pelo lucro real, conforme Lei 9.718/98, art. 14.

APLICAÇÕES FINANCEIRAS

A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou, em 25/04/2002, por unanimidade, a edição da Súmula no 262, com o seguinte teor: 

"Incide o imposto de renda sobre o resultado das aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas".

Portanto, o resultado de aplicações financeiras é tributável pelo IRPJ, bem como pela CSLL.

Cooperativas de Crédito

As aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas de crédito em outras instituições financeiras, não cooperativas, não se caracterizam como atos cooperativos, incidindo o imposto de renda sobre o resultado obtido pela cooperativa nessas aplicações.

Base: art. 1 da IN SRF 333/2003.

PROPORCIONALIZAÇÃO DA RECEITA BRUTA PARA ATRIBUIÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS

Apesar de ser é relativamente fácil imputar os custos diretos pertinentes a cada uma das receitas, nem sempre ocorre o mesmo com relação à apropriação dos custos indiretos e demais despesas e encargos comuns às atividades próprias e às operações com os não associados, como é o caso das despesas administrativas, aluguel, luz, telefone, água, depreciações e amortizações, consultoria, etc.

Os custos e encargos indiretos de cada uma das duas espécies de receitas devem ser apropriados proporcionalmente ao valor das duas receitas brutas, conforme disposto no PN CST 73/75.

Exemplo:

Receita Bruta Total: R$ 5.000.000,00

Receita Bruta de Atos Cooperativos: R$ 4.000.000,00

Despesas Indiretas Totais: R$ 800.000,00

Cálculos:

% Receita de Atos Cooperativos = 4.000.000 : 5.000.000 = 80%

% Receita de Atos não Cooperativos = 100% - 80% = 20%

Valor das Despesas Indiretas atribuíveis aos Atos Cooperativos = 80% x 800.000 = R$ 640.000,00

Valor das Despesas Indiretas atribuíveis aos Atos Não Cooperativos = 20% x 800.000 = R$ 160.000,00

APURAÇÃO DO RESULTADO NÃO TRIBUTÁVEL DE ATOS NÃO COOPERATIVOS

Na demonstração do lucro real, na Parte A do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), e também na ficha correspondente à determinação do Lucro Real, integrante da declaração de rendimentos, são excluídos do lucro líquido os resultados operacionais provenientes das atividades com associados, resultando, para tributação, o lucro operacional proveniente de atividades com terceiros, acrescido dos resultados não operacionais.

Exemplo:

Descrição do Grupo de Contas
Valor Total R$

RECEITAS DE ATOS COOPERATIVOS
5.000.000,00

(-) DEDUÇÕES DE VENDAS DE ATOS COOPERATIVOS
1.000.000,00

(-) CUSTOS DAS MERCADORIAS, PRODUTOS E SERVIÇOS – OPERAÇÕES COM ASSOCIADOS
4.800.000,00

(-) DESPESAS OPERACIONAIS DIRETAS – OPERAÇÕES DE ASSOCIADOS
200.000,00

(-) DESPESAS OPERACIONAIS INDIRETAS (proporcionalizadas ao faturamento)
400.000,00

(+) RATEIO DE DESPESAS OPERACIONAIS COM COOPERADOS
1.780.000,00

(=) Resultado não tributável das atividades cooperativas
380.000,00

RECEITAS FINANCEIRAS, GANHOS DE CAPITAL, ALUGUÉIS RECEBIDOS E OUTROS RESULTADOS NÃO OPERACIONAIS

As cooperativas têm seu regime jurídico oriundo na Lei 5.764/71, que define o que seja uma cooperativa e faz a distinção entre atos cooperativos e atos não-cooperativos (artigos 85, 86 e 88).

O tratamento jurídico-tributário favorecido abrange somente os atos jurídicos que tenham como contratantes a cooperativa, de um lado, e qualquer associado ou quaisquer associados, de outro.

Desta forma, todos os resultados não operacionais são tributáveis. Conclui-se que, ao lucro operacional que resultar, sujeito à tributação, será acrescido dos resultados líquidos das transações eventuais, para formar o montante tributável.

As seguintes receitas decorrem de atos não cooperativos e, por isso, são tributáveis: aluguéis recebidos, ganhos de capital na alienação de bens do ativo e quaisquer outros alheios ao objeto social (PN CST 155/73 e 38/80 – item 2.4), rendimentos de aplicações financeiras (PN CST 4/86).

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS E APLICAÇÕES EM INCENTIVOS FISCAIS

O Parecer Normativo CST 114/1975 dispôs que é admissível a dedução da parcela do imposto devido pelas cooperativas, para aplicação em investimentos (tipo FINAM, FINOR e FUNRES).

A declaração de rendimentos das sociedades cooperativas e o prazo para sua entrega, quando há incidência de imposto, obedecem às mesmas normas aplicáveis a outras pessoas jurídicas tributadas.

ADIÇÕES E EXCLUSÕES AO LUCRO REAL

As multas, custos e despesas indedutíveis e demais ajustes ao lucro real e à base de cálculo da CSLL, submetem-se ás mesmas regras válidas para todas as pessoas jurídicas (PN CST 114/75).

O Parecer Normativo CST 49/87 conclui que as cooperativas que exerçam atividades com resultados tributáveis devem oferecer á tributação uma parcela, proporcionalmente determinada, do valor dos custos, despesas encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do resultado tributável que não sejam dedutíveis na apuração do lucro real das pessoas jurídicas em geral.

Então se a cooperativa contabilizou custos e despesas indedutíveis e deduziu tais custos, integralmente, na apuração do resultado tributável, deverá somar os mesmos no lucro real (e, consequentemente, na base de cálculo da CSLL, quando pertinente).

Assim, se na formação do resultado contábil tributável, decorrente de operações com terceiros, foi deduzido o valor de uma multa indedutível de R$ 1.000,00, referido valor deve ser acrescentado por ocasião da demonstração do Lucro Real. 

Exemplo:

DEMONSTRAÇÃO DO LUCRO REAL:
Valor R$

Resultado Contábil total apurado, antes do IRPJ e da CSLL
150.000,00

(-) Exclusões ao Lucro Real:

Resultado Contábil apurado nas operações com associados
50.000,00

(+) Adições ao Lucro Real:

Multas não dedutíveis, lançadas na apuração do resultado contábil de atividades com não associados
1.000,00

(=) Lucro Real do Exercício
101.000,00

Na hipótese de as despesas ou custos indedutíveis serem atribuídos tanto a operações com associados como a não associados, a parcela indedutível corresponderá a proporcionalização das referidas despesas ou custos deduzidos na apuração do resultado tributável (item 4.I do Parecer Normativo CST 48/1987).

Exemplo:

Despesas Indiretas Indedutíveis: R$ 5.000,00

% Despesas Indiretas atribuídas a resultados de atos cooperativos: 60%

% Despesas Indiretas atribuídas a resultados de atos não-cooperativos: 40%

Valor das despesas indiretas indedutíveis: R$ 5.000,00 x 40% = R$ 2.000,00

DEMONSTRAÇÃO DO LUCRO REAL:
Valor Parcial R$
Valor total R$

Resultado Contábil total apurado

150.000,00

(-) Exclusões ao Lucro Real:

Resultado Contábil apurado nas operações com associados

50.000,00

(+) Adições ao Lucro Real:

3.000,00

Multas não dedutíveis, lançadas na apuração do resultado contábil de atividades com não associados
1.000,00


Despesas indiretas não dedutíveis, atribuídas na apuração do resultado contábil de atividades com não associados
2.000,00


(=) Lucro Real do Exercício

103.000,00

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE SOBRE APLICAÇÕES FINANCEIRAS

A cooperativa poderá deduzir, do IRPJ a pagar, o imposto retido na fonte, sobre receitas de aplicações financeiras computadas na base de cálculo do lucro tributável (PN 04/86, item 6.1.2).

DEDUTIBILIDADE DOS JUROS SOBRE CAPITAL SOCIAL

São dedutíveis os encargos relativos a juros pagos pelas cooperativas a seus associados, de até doze por cento ao ano sobre o capital integralizado (Lei 4.506, de 1964, art. 49, parágrafo único, e Lei 5.764, de 1971, art. 24, § 3º e art. 348 do Regulamento do IR/1999).

EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO FISCAL

Eventual prejuízo fiscal sofrido pela cooperativa que corresponder às operações com não associados deverá ser controlado na Parte B do LALUR para compensação com lucro real das operações tributáveis futuras, dentro do limite de 30% deste lucro (art. 15 da Lei 9.065/95).

SERVIÇOS PRESTADOS A TERCEIROS – NÃO TRIBUTAÇÃO PELO IRPJ

A prestação por associados de serviços oferecidos por cooperativa não são tributáveis pelo IRPJ, conforme Solução de Divergência COSIT 1/2007.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO (CSLL)

A partir de 01.01.2005, as sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação específica, relativamente aos atos cooperativos, ficam isentas da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

Esta isenção não alcança as sociedades cooperativas de consumo.

Base: artigos 39 e 48 da Lei 10.865/2004.

Anteriormente à edição da Lei 10.865/2004 não existia, na legislação, expressa previsão para as cooperativas excluírem, na apuração da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, o resultado decorrente de operações cooperativadas.

A CSRF decidiu, conforme o Acórdão 01-02.580 (DOU 06.08.1999) que o resultado positivo obtido pelas cooperativas nas operações realizadas com seus associados não integram a base de cálculo da Contribuição Social, nestes termos:

COOPERATIVA – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL – ATOS COM COOPERADOS - Não estão sujeitos os resultados dos negócios com cooperados, porque estes não são considerados lucros e sim sobras. Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso. Recurso negado. (CSRF – Ac. 01-02.580 – 1ª T. – Rel. Celso Alves Feitosa – DOU 06.08.1999 – p. 11)

A 1a Câmara de Contribuintes também tem decidido favoravelmente á não tributação das sobras decorrentes de atos cooperativas. Eis o teor de algumas decisões:

OPERAÇÕES COM COOPERADOS – INEXISTÊNCIA DE LUCRO – INTELIGÊNCIA DO ART. 195, I, DA CF, E DOS ARTS. 1° e 2° DA LEI 7689/88 – LANÇAMENTO IMPROCEDENTE – Nas operações com associados, em razão da própria natureza das sociedades cooperativas e, também, por expressa definição legal, não se aufere lucros, não sendo cabível pois, a incidência da contribuição social sobre o lucro. Recurso provido. (1º CC – Ac. 107-03.813 – 7ª C – DO 10.02.98, p. 31).

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO – SOCIEDADES COOPERATIVAS – As sobras apuradas pelas Sociedades Cooperativas, resultado este obtido através de atos cooperados não é considerado lucro. Ante a inexistência de lucros, não deverá ser cobrada a Contribuição Social sobre o Lucro, pela inexistência da sua base de cálculo. (1º CC – Ac. 108-04.516 – 8ª C – Rel. Maria do Carmo Soares Rodrigues de Carvalho – DO 26.05.98, p. 31).

CSSL – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL – SOCIEDADES COOPERATIVAS – BASE DE CÁLCULO – O resultado positivo obtido pelas Sociedades Cooperativas nas operações realizadas com seus associados, os chamados atos cooperados, não integra a base de cálculo da Contribuição Social. Recurso provido. (1º CC – Ac. 104-15.533 – 4ª C – DO 17.06.98, p. 22).

Entretanto, apesar dos julgamentos acima, a IN SRF 390/2004, em seu artigo 6, dispôs:

Art. 6º As sociedades cooperativas calcularão a CSLL sobre o resultado do período de apuração, decorrente de operações com cooperados ou com não-cooperados.

Ainda, a Receita Federal em suas “perguntas e respostas – IRPJ 2005”, posicionou-se que sobre a incidência da CSLL nestes termos:

653
Há incidência da CSLL nas atividades desenvolvidas pelas sociedades cooperativas?

A Seguridade Social deverá ser financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos do artigo 195 da Constituição Federal, mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de contribuições sociais.

O art. 4o da Lei no 7.689, de 1988, estabelece que "são contribuintes as pessoas jurídicas domiciliadas no país e as que lhes são equiparadas pela legislação tributária".

O item 9 da IN SRF no 198, de 1988, assim se pronunciou: "As sociedades cooperativas calcularão a contribuição social sobre o resultado do período-base, podendo deduzir como despesa na determinação do lucro real, a parcela da contribuição relativa ao lucro nas operações com não associados".

Assim, a Contribuição Social sobre o Lucro é devida por todas as sociedades cooperativas e incide sobre todos os seus resultados, sejam eles relativos às operações com associados ou não. (Lei no 8.212, de 1991, art. 10, Lei no 7.689, de 1988, art. 4o, e IN SRF no 198, de 1988).

TRIBUTAÇÃO DE SOBRAS DISTRIBUÍDAS DECORRENTES DE ATOS COOPERATIVOS

Nas cooperativas que realizam operações de vendas ou prestação de serviços a terceiros, ás sobras são acrescidos os recursos obtidos pela sociedade como resultado das transações com o mercado (produto das vendas, reduzido dos tributos, despesas administrativas e de vendas, etc.). Neste caso, o retorno das sobras tem duas naturezas distintas:

1. devolução de recursos não utilizados, não correspondendo, portanto, a acréscimo patrimonial para o associado (PN CST 522/70);

2. resultado de operações mercantis realizadas pela cooperativa, em nome de seus associados, podendo resultar em acréscimo patrimonial para o associado, após deduzidas as despesas e custos inerentes, tributável na fonte e na declaração do associado, quando da respectiva distribuição.

Assim, destaque-se que é relativa a “isenção” que as Cooperativas gozam em relação aos seus resultados, pois respectivas sobras são tributadas nas pessoas dos associados cooperados, como se eles próprios tivessem produzidos tais resultados. E, na verdade o foram, pois as sociedades cooperativas não atuam em seu próprio nome, mas nos dos associados.

Desta forma, os resultados recebidos pelo cooperado, decorrentes de sobras líquidas oriundas de operações cooperativadas com o mercado, devem ser submetidos à tributação pelo imposto de renda – pessoa física (segundo a tabela de IR Fonte) e, no caso de associado pessoa jurídica, serão tributados nesta, tanto pelo IRPJ como pela CSLL.

Exemplo:

Total das sobras líquidas apuradas no exercício: R$ 60.000,00

Origem das sobras líquidas apuradas:

1) Sobras líquidas apuradas, relativamente à operações cooperativadas praticadas com o mercado: R$ 50.000,00

2) Sobras líquidas apuradas, relativamente ao rateio de custos e despesas em montante superior ao efetivamente ocorrido no exercício: R$ 10.000,00

Sobre o valor 1 (sobras de operações cooperativadas com o mercado), se o mesmo for distribuído (após as destinações para o Fundo de Reserva e FATES), haverá tributação na fonte (se o cooperativado for pessoa física) ou implicará em tributação para o cooperativado Pessoa Jurídica.

Já sobre o montante 2 (devolução de recursos dos associados, decorrentes de rateio de custos e despesas praticado a maior), não ocorrerá qualquer tributação na fonte (pessoa física), já que se trata de mera devolução de recursos.

DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS DECORRENTES DE ATOS NÃO COOPERATIVOS

A distribuição de resultados oriundos de operações de atos não cooperativos, que foram tributadas pelo IRPJ e CSLL, não se sujeita a qualquer retenção na fonte e também não integram o lucro tributável do beneficiário, conforme se desprende pelo teor do artigo 10, da Lei 9249/95.

Entretanto, os artigos 87 e 88 da Lei 5.764/71 dispõem que os resultados das operações das cooperativas com não associados e o resultado da participação em sociedades não cooperativas deverão ser destinados integralmente ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES. 

Referido fundo somente pode ser utilizado para prestação de assistência aos associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa (art. 28, II, da Lei 5.764/71).

Conclui-se ser ilegal, sob a ótica da legislação cooperativista, a distribuição direta de resultados positivos auferidos com atos não cooperativos. Apesar de não tributáveis para os associados, estes não terão a disponibilidade dos lucros gerados, por expressa vedação legal.

A disponibilização destes recursos só poderá ocorrer de forma indireta, ou seja, mediante assistência técnica, educacional e social.

Desta forma, a cooperativa que tiver regularidade de transações com terceiros, cujos resultados são tributáveis e caracterizados como não cooperativos, poderá estipular, no estatuto, a forma adequada de aplicação do FATES para assistência aos associados. Esta assistência não estará sujeita a tributação pelo Imposto de Renda pelos beneficiários.

Já exemplifiquei, anteriormente, a forma de contabilização das despesas e custos da referida assistência. Mas volto a apresentar um exemplo, para melhor compreensão.

Despesas com realização de cursos, apostilas e material de treinamento técnico ao quadro de associados:

D. FATES (Patrimônio Líquido)

C. Contas a Pagar (Passivo Circulante)

Valor R$ (o valor das despesas correspondentes ao treinamento realizado)

CIDE – COMBUSTÍVEIS

As sociedades cooperativas que se dedicam a vendas em comum, referidas no art. 82 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e que recebam para comercialização a produção de seus associados, são responsáveis pelo recolhimento da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE, incidente sobre a comercialização de álcool etílico combustível, observadas as normas estabelecidas na Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001.

Base: art. 22 da Lei 10.833/2003.

PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO DO IRPJ E CSLL

A cooperativa que praticar atos não cooperativos deve aplicar possibilidades de planejamento tributário sobre referidas operações. Citamos algumas opções mais comuns:

1)
CONTABILIZAÇÃO DE DESPESAS DIRETAS ASSOCIADAS A ATOS NÃO COOPERATIVOS:

Muitas despesas, apesar de estarem diretamente associadas a operações não cooperativadas, podem estar sendo contabilizadas como despesas indiretas. 

Como as despesas indiretas são rateadas entre operações cooperativadas (não tributáveis) e não cooperativadas (tributáveis), a contabilização incorreta influencia o resultado de cada atividade, tendendo a aumentar o lucro de operações não cooperativadas (tributáveis).

Desta forma, para minimizar o resultado tributável, sem escapar da licitude, é necessário que a classificação das despesas e custos diretos associados às operações não cooperativadas sejam alocados a tais operações. 

Como exemplos de despesas diretas que, com freqüência, são contabilizadas como despesas gerais indiretas, estão:


Despesas financeiras, tais como juros sobre desconto de duplicatas oriundas de vendas não cooperativadas, juros pagos a fornecedores (não cooperativados), tarifas bancárias associadas a operações de crédito vinculadas aos negócios não cooperativados, etc.


Fretes CIF sobre o transporte de mercadorias e produtos com operações de terceiros.


Comissões de vendas sobre operações de terceiros.


Material de consumo e embalagem aplicados nos lotes de produtos de terceiros.


Despesas de manutenção, depreciação e conservação de bens da cooperativa alocados a terceiros, etc.

2)
COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE:

As receitas financeiras advindas de aplicações em títulos de renda fixa ou variável geram a retenção de IRF. Tais retenções, devidamente contabilizadas, podem ser deduzidas do IRPJ a pagar (artigo 773 do RIR/99).

3)
PLANO DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR E APLICAÇÕES EM INCENTIVOS FISCAIS

Quando tributada pelo Lucro Real, a cooperativa que auferir resultados tributáveis tem o permissivo legal de utilizar-se dos incentivos e benefícios fiscais de dedução/redução do imposto, dentro das regras dos referidos incentivos, como o Plano de Alimentação do Trabalhador (PAT – até 4% do IRPJ devido sem o adicional), aplicações em incentivos fiscais (FINAM, FINOR, FUNRES), etc.

4)
EXCLUSÕES AO LUCRO REAL E NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Há determinados valores que podem ser excluídos, na apuração do Lucro Real (parte A do LALUR) e na base de cálculo da Contribuição Social. Citamos as mais comuns:

-
Lucros e Dividendos oriundos de investimentos avaliados pelo custo de aquisição

-
Ajustes por aumento de valor dos investimentos avaliados pelo patrimônio líquido (“equivalência patrimonial credora”)

-
Perdas no mercado de renda variável do exercício anterior, não compensadas com ganhos líquidos nas mesmas operações naqueles períodos e quando houver ganhos da mesma natureza suficientes no exercício para absorvê-las.

-
Reversão de Provisões Indedutíveis (parte B do LALUR) de exercícios anteriores, etc.

5)
LUCRO PRESUMIDO

As sociedades cooperativas, desde que não se enquadrem nas condições de obrigatoriedade de apuração do lucro real (como é o caso das cooperativas de crédito), também poderão optar pela tributação com base no lucro presumido.

A opção por esse regime de tributação deverá ser manifestada com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido, correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário, e será definitiva em relação a todo o ano-calendário.

As sociedades cooperativas de consumo bem como as demais cooperativas quanto aos atos não cooperados utilizam percentual de presunção de lucro de acordo com a natureza de suas atividades.

Portanto, a receita bruta a ser considerada (exceto para as cooperativas de consumo) para apurar a base de cálculo do lucro presumido nas cooperativas é, exclusivamente, a decorrente de atos não cooperativos. 

É necessário que a cooperativa mantenha controle das receitas cooperativadas e não cooperativadas, de forma a comprovar, de forma inequívoca, as operações oriundas de cada atividade. A falta deste controle, ou sua inconsistência, acarretará tributação sobre a totalidade da receita.

Os percentuais a serem aplicados sobre a receita bruta, na sistemática do lucro presumido, são os abaixo discriminados:


Atividades em geral (RIR/1999, art. 518) – 8%

Revenda de combustíveis - 1,6%

Serviços de transporte (exceto o de carga) - 16,0%

Serviços de transporte de cargas - 8,0%

Serviços em geral (exceto serviços hospitalares) - 32,0%

Serviços hospitalares - 8,0%

Intermediação de negócios - 32,0%

Administração, locação ou cessão de bens e direitos de qualquer natureza (inclusive imóveis) - 32,0%


Notas:

Para as pessoas jurídicas exclusivamente prestadoras de serviços, exceto as que prestam serviços hospitalares e as sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada, cuja receita bruta anual não ultrapassar R$120.000,00 (cento e vinte mil reais), o percentual a ser considerado na apuração do lucro presumido será de 16% (dezesseis por cento) sobre a receita bruta de cada trimestre (RIR/1999, art. 519, § 4º). 


A pessoa jurídica que houver utilizado o percentual reduzido cuja receita bruta acumulada até determinado mês do ano-calendário exceder o limite de R$120.000,00 ficará sujeita ao pagamento da diferença do imposto, apurada em relação a cada mês transcorrido, até o último dia útil do mês subseqüente aquele em que ocorrer o excesso, sem acréscimos (RIR/1999, art. 519, §§ 6º e 7º).


O exercício de profissões legalmente regulamentadas, como as escolas, inclusive as creches, mesmo com receita bruta anual de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), não podem aplicar o percentual de 16% (dezesseis por cento) sobre a receita bruta para fins de determinação do lucro presumido, devendo, portanto, aplicar o percentual de 32% (trinta e dois por cento) (ADN Cosit nº 22, de 2000).


O percentual acima também será aplicado sobre a receita financeira da pessoa jurídica que explore atividades imobiliárias relativas a loteamento de terrenos, incorporação imobiliária, construção de prédios destinados à venda, bem como a venda de imóveis construídos ou adquiridos para a revenda, quando decorrente da comercialização de imóveis e for apurada por meio de índices ou coeficientes previstos em contrato (Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, § 4º, inserido pela o art. 34 da Lei nº 11.196, de 2005).

ICMS

O ICMS (imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação) é de competência dos Estados e do Distrito Federal.

Sua regulamentação constitucional está prevista na Lei Complementar 87/1996 (a chamada “Lei Kandir”), alterada posteriormente pelas Leis Complementares 92/97, 99/99 e 102/2000.

Havendo circulação de mercadorias ou prestação de serviços tributáveis, a cooperativa estará sujeita ao ICMS, de acordo com a legislação estadual em que efetuar as operações.

IPI

O imposto sobre produtos industrializados (IPI) incide sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros. Suas disposições estão regulamentadas pelo Decreto 4.544 de 2002 (RIPI/2002).

O campo de incidência do imposto abrange todos os produtos com alíquota, ainda que zero, relacionados na Tabela de Incidência do IPI (TIPI), observadas as disposições contidas nas respectivas notas complementares, excluídos aqueles a que corresponde a notação "NT" (não-tributado).

Produto industrializado é o resultante de qualquer operação definida no RIPI como industrialização, mesmo incompleta, parcial ou intermediária.

Caracteriza industrialização qualquer operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para consumo.

A cooperativa é considerada estabelecimento industrial quando executa qualquer das operações consideradas como industrialização. Neste caso, deverá recolher o IPI correspondente á alíquota aplicável a seus produtos, dentro dos moldes exigidos pelo Regulamento respectivo.

PIS

Veja, nesta obra, o arquivo “PIS e COFINS – Cooperativas”.

COFINS

Veja, nesta obra, o arquivo “PIS e COFINS – Cooperativas”.

PIS E COFINS NÃO CUMULATIVO

Veja, nesta obra, o arquivo “PIS e COFINS – Cooperativas”.

RETENÇÕES DA LEI 10.833/2003

A partir de 01.02.2004, os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais, estão sujeitos à retenção na fonte da CSLL, da Cofins e do PIS.

Base: artigos 30, 31, 32, 34 a 36, da Lei 10.833/2003 regulamentados pela IN SRF 459/2004.

RETENÇÃO DO IRF

As retenções serão efetuadas sem prejuízo da retenção do imposto de renda na fonte das pessoas jurídicas sujeitas às alíquotas especificas previstas na legislação do imposto de renda.

CONCEITO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS

Para os fins de retenção, compreendem-se como serviços profissionais aqueles de que trata o art. 647 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR, de 1999).

AMPLITUDE

A obrigação de retenção aplica-se inclusive aos pagamentos efetuados por:

I - associações, inclusive entidades sindicais, federações, confederações, centrais sindicais e serviços sociais autônomos;

II - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas;

III - fundações de direito privado; ou

IV - condomínios de edifícios.

COOPERATIVAS – DISPENSA DE RETENÇÃO DA CSLL A PARTIR DE 01.05.2004

Por força do art. 21 da Lei 10.865/2004, que alterou o art. 32 da Lei 10.833/2003, a partir de 01.05.2004 não mais será exigida a retenção da parcela da CSLL sobre pagamentos ás cooperativas. 

 

Destarte, a Instrução Normativa  SRF nº 459/2004 de 18.10.2004, no seu art. 5º dispõe que a retenção da parcela da CSLL sobre pagamentos às cooperativas não será mais exigida  somente a partir de 1º de janeiro de 2005. O entendimento do autor desta obra é o de que a Instrução Normativa não pode alterar a Lei.

 

Observe-se ainda que a partir de 01 de janeiro de 2005, as sociedades Cooperativas, exceto as de consumo,  estarão isentas da CSLL sobre os atos cooperativos, conforme artigo 39 da Lei 10.865/2004. 

 

A isenção da retenção da CSLL e a isenção definitiva da CSLL sobre as cooperativas são assuntos distintos, pois a partir de 01.05.2004 até 31.12.2004 é devida a CSLL para as Cooperativas, porém sua retenção está dispensada (art. 32 da Lei 10.833/2003, alterada pelo art. 21 da Lei 10.865/2004); a partir de 1º de janeiro de 2005 não será mais devida a CSLL sobre as cooperativas, exceto as cooperativas de consumo (art. 39 da Lei 10865/2004).

Observe-se que continua a exigência de retenção da COFINS e do PIS.

EMPRESAS QUE PARTICIPAM DE COOPERATIVAS DE VENDA EM COMUM – MOMENTO DA APROPRIAÇÃO DA RECEITA

O PN CST 66/86 dispôs que as receitas operacionais de empresas excepcionalmente associadas a cooperativas de venda em comum devem ser apropriadas em função do faturamento das vendas a terceiros. 

Assim, a correta contabilização na empresa vendedora que participa de uma cooperativa de venda em comum (como, por exemplo, de uma cooperativa de exportação), deverá ser a seguinte:

1. No momento da entrega das mercadorias à cooperativa:

D – Estoques em Poder de Terceiros (Ativo Circulante)

C – Estoques de Mercadorias ou Produtos Acabados (Ativo Circulante)

Pelo valor do custo das mercadorias ou produtos entregues

2. Por ocasião do faturamento da Cooperativa pela venda a terceiros:

D – Contas a Receber – Cooperativa de Vendas (Ativo Circulante)

C – Venda de Mercadorias ou Produtos (Conta de Resultado)

Pelo valor da venda

3. Pela baixa dos estoques vendidos:

D – Custos de Mercadorias ou Produtos Vendidos (Conta de Resultado)

C – Estoques em Poder de Terceiros (Ativo Circulante)

Pelo valor do custo das mercadorias ou produtos entregues

ISS

Será contribuinte do ISS somente se prestar a terceiros serviços tributados pelo referido imposto. 

A prestação de serviços a cooperados não caracteriza operação tributável pelo ISS, já que, expressamente, a Lei 5.764/71, em seu artigo 79, especifica que os atos cooperativos não implicam operação de mercado, nem contrato de compra e venda.

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) já se posicionou sobre a não incidência do ISS sobre atividades cooperativas:

“ISS. Cooperativa. Não incidência sobre a atividade desta do disposto no Decreto-lei 406/68 número 16 da lista a ele anexa, uma vez que, em face da interpretação, dada pelas instâncias ordinárias, e a cláusula estatutária, não exerce a mencionada entidade qualquer espécie de recrutamento, colocação ou fornecimento de mão-de-obra”. (Recurso Extraordinário 81966, Rel. Min. Leitão de Abreu, julgado em 01.03.1977, 1a. Turma, votação unânime.).

Entretanto, para maior segurança tributária, é recomendável que as cooperativas efetuem consulta, por escrito, ao órgão fazendário do seu município, responsável pela fiscalização do ISS, para que o mesmo confirme o alcance da não incidência sobre atos cooperativos.

De qualquer forma, as operações realizadas pela cooperativa com terceiros, que não possam ser caracterizadas como atos cooperativos, incluídas na lista de serviços de que trata a Lei Complementar 116/2003, situam-se no campo de incidência do ISS.

COOPERATIVAS MÉDICAS

Há longa data, as cooperativas médicas degladiam-se com as fiscalizações municipais, sobre a base de cálculo do ISS na venda de planos de saúdes a terceiros (não cooperados).

Em recente decisão do STJ, este manifestou-se no sentido que os atos não-cooperados, aqueles decorrentes de relação jurídica negocial advinda da venda de planos de saúde a terceiros, sujeitam-se à incidência do ISS, tendo como base de cálculo, tão-somente, a receita advinda da cobrança da taxa de administração.

Veja notícia publicada no site do STJ, adiante transcrita:

ISS. Cooperativa. Serviços médicos. Atos não-cooperados. Taxa. Administração.

A Turma, ao prosseguir o julgamento, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento para afastar a incidência do ISS sobre os atos cooperados praticados pela recorrente, bem como para determinar a incidência da exação, no que tange aos atos não-cooperados, tão-somente sobre a taxa de administração, excluindo-se os valores pagos ou reembolsados aos associados. 

Argumentou o Ministro Relator que o ISS não incide sobre os atos praticados pelas cooperativas médicas consistentes no exercício de atividades em prol dos associados que prestam serviços médicos a terceiros (atos cooperados). 

Os atos não-cooperados, aqueles decorrentes de relação jurídica negocial advinda da venda de planos de saúde a terceiros, sujeitam-se à incidência do ISS, tendo como base de cálculo, tão-somente, a receita advinda da cobrança da taxa de administração. Isso porque a receita tributável não abrange o valor pago ou reembolsado aos cooperados, haja vista não constituir parte do patrimônio da cooperativa (art. 79 da Lei nº 5.764/1971, c/c os arts. 86 e 87 do mesmo diploma legal). 

O eventual inadimplemento quanto ao pagamento de ISS em relação à taxa de administração de alguns contratos é matéria que se encarta no óbice da Súmula nº 7-STJ. O Ministro Relator ressalvou seu posicionamento no sentido de que essas entidades não exercem nenhuma espécie de serviço ou fornecimento de mão-de-obra, mercê de não visarem ao fim lucrativo ensejador da incidência.

A forma de associação corporativa implica impor a obrigação tributária aos médicos cooperativados pelos serviços que prestam. Caso as cooperativas empreendam a venda de planos de saúde com o intuito de lucro, devem pagar IOF, excluído, portanto, o ISS, pela ausência de tipicidade do fato gerador e pela interdição de que o mesmo fato possa sustentar duas exações. Precedentes citados: REsp 727.091-RJ, DJ 17/10/2005; REsp 487.854-SP, DJ 23/8/2004, e REsp 254.549-CE, DJ 18/9/2000. (REsp 875.388-SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 2/10/2007).

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

O art. 548 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT estabelece que constituem o patrimônio das associações sindicais, dentre outras receitas, as contribuições devidas aos sindicatos pelos que participem das categorias econômicas (empresas) ou profissionais (empregados), ou das profissões liberais representadas pelas referidas entidades, sob a denominação de contribuição sindical, pagas e arrecadadas na forma que a lei determina.

Assim, em cumprimento a um dispositivo legal, todas as empresas brasileiras, inclusive cooperativas, são obrigadas a contribuir para os respectivos sindicatos, independentemente de possuírem ou não empregados.

A contribuição sindical patronal consiste numa importância proporcional ao seu capital social, conforme o registro nas respectivas Juntas Comerciais ou órgãos equivalentes, mediante aplicação de determinadas alíquotas, de conformidade com o disposto no art. 580, inciso III, da CLT, devendo ser recolhida no mês de janeiro de cada ano. As empresas estabelecidas após o mês de janeiro, pagam a aludida contribuição no mês em que apresentarem o requerimento da licença para funcionamento.

DCTF – ENTREGA PELA COOPERATIVA

As cooperativas, mesmo não tendo incidência de Imposto de Renda sobre suas atividades econômicas, estão sujeitas à apresentação da DCTF.

EXERCÍCIOS DO MÓDULO 3:

a) A alíquota de retenção do IRF sobre serviços prestados por cooperativas de trabalho a contratantes pessoa jurídica é de ......

b) O IRF retido sobre serviços do exercício anterior poderá ser compensado com ....

c) A partir de 01.03.2000, os contratantes – pessoa jurídica, de serviços de cooperativas de trabalho terão que recolher, ás suas custas, o INSS a alíquota de .........

d) As cooperativas que atenderem a legislação poderão excluir (salvo as cooperativas de consumo e as de crédito), na apuração do lucro real:

1.
(   ) Os rendimentos de aplicações financeiras

2.
(   ) Os resultados das operações cooperativadas

3.
(   ) Os resultados operacionais

4.
(   ) Todos os resultados acima

e) Calcule o rateio das despesas indiretas atribuídas ao resultado dos atos cooperativos, com os seguintes dados:

Receita Bruta com operações cooperativadas R$ 1.000.000,00

Receita Bruta com operações não-cooperativadas R$ 200.000,00

Despesas Indiretas Totais R$ 100.000,00

MODELO DE ESTATUTO DE COOPERATIVA

ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA ................. LTDA, aprovado em Assembléia Geral de constituição realizada em ..... de ...... de ........

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO E ANO SOCIAL

Art. 1 - A Cooperativa ................ Ltda., constituída no dia .... de .......... de ......, rege-se pelas disposições legais, pelas diretrizes da autogestão e por este Estatuto, tendo:

4. sede administrativa em ... (cidade/estado), á Rua ..........número....., e foro jurídico na mesma Comarca.

5. área de ação, para fins de admissão de cooperados, abrangendo os municípios de ..........

6. prazo de duração indeterminado e ano social compreendido no período de 1o. de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.

DOS OBJETIVOS

Art. 2 - A Cooperativa tem por objetivos:

7. (descrever os objetivos e atividades da Cooperativa. Exemplo: oferecer serviços de telemarketing em nome de seus cooperados, em condições e preços convenientes);

8. fornecer assistência aos cooperados no que for necessário para melhor executarem o trabalho;

9. organizar as tarefas de modo a bem aproveitar a capacidade dos cooperados, distribuindo-os conforme suas aptidões e interesses coletivos;

10. realizar, em benefício de cooperados interessados, seguro de vida coletivo e de acidentes de trabalho;

11. proporcionar, através de convênios com sindicatos, prefeituras e órgãos estaduais, serviços jurídicos e sociais;

12. realizar cursos de capacitação cooperativista e profissional para o seu quadro social.

Parágrafo único - A Cooperativa atuará sem discriminação política, racial, religiosa ou social e não visará lucro.

DOS COOPERADOS

13. ADMISSÃO, DEVERES, DIREITOS E RESPONSABILIDADES

Art. 3 - Poderão associar-se á Cooperativa, salvo se houver impossibilidade técnica de prestação de serviços, quaisquer pessoas que se dediquem á atividade objeto da entidade, sem prejudicar os interesses e objetivos dela, nem com eles colidir.

Parágrafo único - O número de cooperados não terá limite quanto ao máximo, mas não poderá ser inferior em número mínimo necessário a compor a administração da sociedade.

Art. 4 - Para associar-se, o interessado preencherá a respectiva proposta fornecida pela Cooperativa, assinando-a com outro cooperado proponente.

§ 1o - O interessado, após protocolar a proposta, deverá frequentar, com aproveitamento, um curso básico de cooperativismo, que será ministrado pela Cooperativa.

§ 2o - Concluído o curso, o Conselho de Administração analisará a proposta e a deferirá, se for o caso, devendo o candidato subscrever pelo menos 1 (uma) quota-parte do capital, nos termos deste Estatuto, e assinar o livro de matrícula.

§ 3o – Cada sócio poderá deter até o máximo de ... (.....) quotas-parte do capital.

Art. 5 - Poderão ingressar na Cooperativa, excepcionalmente, pessoas jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas.

Parágrafo único - A representação de pessoa jurídica junto á Cooperativa se fará por meio de pessoa (s) natural (is) especialmente designada (s), mediante instrumento específico que, nos caso em que houver mais de um representante, identificará os poderes de cada um.

Art. 6 - Cumprido o que dispõe o art. 4o, o cooperado adquire todos os direitos e assume todos os deveres decorrentes da lei, deste Estatuto e das deliberações tomadas pela Cooperativa.

Art. 7 - São direitos dos cooperados:

14. participar das Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nela forem tratados;

15. propor ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal ou ás Assembléias Gerais medidas de interesse da Cooperativa;

16. demitir-se da Cooperativa quando lhe convier;

17. solicitar informações sobre seus débitos e créditos;

18. solicitar informações sobre as atividades da Cooperativa e, a partir da data de publicação do edital de convocação da Assembléia Geral Ordinária, consultar os livros e peças do Balanço Geral, que devem estar á disposição do cooperado na sede da Cooperativa.

§ 1o - A fim de serem apreciadas pela Assembléia Geral, as propostas dos cooperados, referidas em “b” deste artigo, deverão ser apresentadas ao Conselho de Administração com a necessária antecedência e constar do respectivo edital de convocação.

§ 2o - As propostas subscritas por, pelo menos, 20 (vinte) cooperados, serão obrigatoriamente levadas pelo Conselho de Administração á Assembléia Geral e, não o sendo, poderão ser apresentadas diretamente pelos cooperados proponentes.

Art. 8 - São deveres do cooperado:

19. subscrever e integralizar as quotas-parte do capital, nos termos deste Estatuto e contribuir com as taxas de serviço e encargos operacionais que forem estabelecidos;

20. cumprir com as disposições da lei, do Estatuto e do Regimento Interno, bem como respeitar as resoluções tomadas pelo Conselho de Administração e as deliberações das Assembléias Gerais;

21. satisfazer pontualmente seus compromissos com a Cooperativa, dentre os quais o de participar ativamente da sua vida societária e empresarial;

22. realizar com a Cooperativa as operações econômicas que constituam sua finalidade;

23. cobrir as perdas do exercício, quando houver, proporcionalmente ás operações que realizou com a Cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente para cobrí-las;

24. levar ao conhecimento do Conselho de Administração e/ou Conselho Fiscal a existência de qualquer irregularidade que atente contra a lei, o Estatuto e o Regimento Interno;

25. zelar pelo patrimônio material e moral da Cooperativa;

26. cumprir com pontualidade e qualidade as tarefas necessárias para entrega dos pedidos aceitos pela Cooperativa.

Art. 9 - O cooperado responde subsidiariamente pelos compromissos da Cooperativa até o valor do capital por ele subscrito e o montante das perdas que lhe couber.

Art. 10 - As obrigações dos cooperados falecidos, contraídas com a Cooperativa, e as oriundas de sua responsabilidade como cooperado, em face de terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo, porém, após um ano do dia da abertura da sucessão.

Parágrafo único - Os herdeiros do cooperado falecido têm direito ao capital integralizado e demais créditos pertencentes ao de cujus.

27. DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO

Art. 11 - A demissão de cooperado dar-se-á a seu pedido, formalmente dirigido ao Conselho de Administração da Cooperativa, e não poderá ser negado.

Art. 12 - A eliminação do cooperado, que será realizada em virtude de infração de lei ou deste Estatuto, será feita por decisão do Conselho de Administração, depois de reiterada notificação ao infrator, devendo os motivos que a determinaram constar do termo lavrado no livro de matrícula e assinado pelo Presidente.

§ 1o. - O Conselho de Administração poderá eliminar o cooperado que:

28. manter qualquer atividade que conflite com os objetivos sociais da Cooperativa

29. deixar de cumprir as obrigações por ele contratadas na Cooperativa;

30. deixar de realizar, com a Cooperativa, as operações que constituem seu objeto social:

31. depois de notificado, voltar a infringir disposições de lei, deste Estatuto, do Regimento Interno e das Resoluções e Deliberações regularmente tomadas pela Cooperativa.

§ 2o. - O atingido poderá, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da notificação, interpor recurso, que terá efeito suspensivo até a primeira Assembléia Geral.

Art. 13 - A exclusão do cooperado será feita:

32. por dissolução da pessoa jurídica;

33. por morte da pessoa física;

34. por incapacidade civil não suprida; ou

35. por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na Cooperativa.

Art. 14 - O ato de eliminação do cooperado e aquele que promover a sua exclusão, nos termos do inciso “d” do artigo anterior serão efetivados por decisão do Conselho de Administração, mediante termo firmado pelo Presidente no documento de matrícula, com os motivos que o determinaram e remessa de comunicação do interessado, no prazo de 30 (trinta) dias, que dará ciência pessoal ou por processo que comprove as datas de remessa  e recebimento.

Art. 15 - Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, o cooperado só terá direito á restituição do capital que integralizou, devidamente corrigido, das sobras e de outros créditos que lhe tiverem sido registrados, não lhe cabendo nenhum outro direito.

§ 1o - A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigida depois de aprovado, pela Assembléia Geral, o Balanço do exercício em que o cooperado tenha sido desligado da Cooperativa.

§ 2o. - O Conselho de Administração poderá determinar que a restituição deste capital seja feita em parcelas, a partir do exercício financeiro que se seguir ao em que se deu o desligamento.

§ 3o. - No caso de morte do cooperado, a restituição de que trata o parágrafo anterior será efetuada aos herdeiros legais, mediante a apresentação do respectivo formal de partilha ou alvará judicial.

Art. 16 - Os atos de demissão, eliminação ou exclusão acarretam o vencimento e pronta exigibilidade das dívidas do cooperado na Cooperativa.

Art. 17 - Os direitos e deveres dos cooperados perduram, também para os demitidos, eliminados e excluídos, até que sejam aprovadas, pela Assembléia Geral, as contas do exercício em que se deu o desligamento.

DO CAPITAL

Art. 18 - O Capital da Cooperativa, representado por quotas-parte, não terá limite quanto ao máximo e variará conforme o número de quotas-parte subscritas.

§ 1o. - O capital é subdividido em quotas-parte, no valor de R$ ......... (.......... reais) cada uma.

§ 2o. - A quota-parte é indivisível, intransferível a não cooperados, não podendo ser negociada de modo algum, nem dada em garantia, e sua subscrição, integralização, transferência ou restituição será sempre escriturada no livro de matrícula, cujo termo conterá as assinaturas do cedente, do cessionário e do Presidente da Cooperativa.

§ 3o. - O cooperado deve integralizar as quotas-parte à vista, de uma só vez, ou em prestações mensais, ou ainda por meio de contribuições.

§ 4o. - Nos ajustes periódicos de contas com os cooperados, a Cooperativa pode incluir parcelas destinadas à integralização de quotas-parte do capital.

Art.19 - O número de quotas-parte do capital social a ser subscrito pelo cooperado, por ocasião de sua admissão, será de no mínimo 1 (uma) quota-parte, não podendo exceder a ....... (..............) do total subscrito.

DA ASSEMBLÉIA GERAL

DEFINIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 20 - A Assembléia Geral do Cooperados, Ordinária ou Extraordinária, é o órgão supremo da Cooperativa, cabendo-lhes tomar toda e qualquer decisão de interesse da entidade. Suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes.

Art. 21 - A Assembléia Geral será habitualmente convocada e dirigida pelo Presidente, após deliberação do Conselho de Administração.

§ 1o. - Poderá ser também convocada pelo Conselho Fiscal, se ocorrerem motivos graves e urgentes ou, ainda, após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos cooperados em pleno gozo de seus direitos sociais.

§ 2o. - Não poderá participar da Assembléia Geral o cooperado que:

36. tenha sido admitido após a convocação ou

37. infringir qualquer disposição do Artigo 8o deste Estatuto.

Art. 22 - Em qualquer das hipóteses referidas no artigo anterior, as Assembléias Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias, com horário definido para as duas convocações, sendo de 1 (uma) hora o intervalo entre elas.

Art. 23 - Dos editais de convocação das Assembléias Gerais deverão constar:

38. A denominação da Cooperativa, o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), seguidos da expressão: Convocação da Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso;

39. o dia e a hora da reunião, assim como o local de sua realização, o qual, salvo motivo justificado, será o da sede administrativa;

40. a sequência ordinal das chamadas;

41. a ordem do Dia dos trabalhos;

42. o número de cooperados existentes na data de sua expedição para efeito do cálculo do quorum de instalação;

43. data e assinatura do responsável pela convocação.

§ 1o. - No caso da convocação ser feita por cooperados, o edital será assinado, no mínimo, por 5 (cinco) signatários do documento que a solicitou;

§ 2o. - Os editais de convocação serão afixados em locais visíveis das dependências geralmente frequentados pelos cooperados, publicados em jornal de circulação local.

Art. 24 - É de competência das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, a destituição dos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou de outros.

Art. 25 - O quorum para instalação da Assembléia Geral é o seguinte:

44. 2/3 (dois terços) do número dos cooperados presentes á reunião, em  condições de votar, em primeira chamada;

45. metade mais um dos cooperados, em segunda chamada;

46. mínimo de 10 (dez) cooperados, em terceira chamada.

§ 1o. - Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, o número de cooperados presentes, em cada chamada, será constado por suas assinaturas, seguidas do respectivo número de matrícula, apostas no Livro de Presença.

§ 2o. - Constatada a existência de quorum no horário estabelecido no edital de convocação, o Presidente instalará a Assembléia, registrando os dados da convocação e o quorum respectivo na ata.

Art. 26 - Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos pelo Presidente, auxiliado pelo Secretário, sendo por aquele convidados os ocupantes de cargos sociais a participar da mesa.

Parágrafo único. - Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente e demais Conselheiros de Administração e Fiscal deixarão a mesa, permanecendo no recinto, á disposição da Assembléia Geral para os esclarecimentos que lhes forem solicitados.

Art. 27 - As deliberações das Assembléias Gerais somente poderão versar sobre assuntos constantes do edital de convocação e os que com eles tiverem imediata relação.

Art. 28 - O que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar de ata circunstanciada, lavrada em livro próprio, aprovada e assinada ao final dos trabalhos pelos administradores e fiscais presentes, pelos integrantes da mesa e por uma comissão de 3 (três) cooperados designados pela Assembléia Geral.

Art. 29 - As deliberações nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria dos cooperados presentes com direito de votar, tendo cada cooperado direito a um só voto, qualquer que seja o número de suas quotas-parte.

Art. 30 - Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral viciadas de erro, simulação, dolo ou fraude, contado o prazo da data em que a Assembléia Geral tiver sido realizada.

DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 31 - A Assembléia Geral Ordinária (AGO), que se realizará obrigatoriamente uma vez por ano, no decorrer dos 3 (três) primeiros meses, após o término do exercício social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia:

a) prestação de contas dos Órgãos de Administração, acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal, compreendendo:

47. Relatório da Gestão

48. Balanço Patrimonial

49. Demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da sociedade e o parecer do Conselho Fiscal.

50. destinação das sobras apuradas ou rateio de perdas, deduzindo-se, no primeiro caso, as parcelas para os fundos obrigatórios

51. eleição e posse dos componentes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e de outros, quando for o caso;

52. quando previsto, a fixação do valor dos honorários, gratificações e cédula de presença dos membros do Conselho de Administração ou da Diretoria e do Conselho Fiscal;

53. quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados nos artigos 32 e 33 deste Estatuto.

§ 1 - Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não poderão participar da votação das matérias referidas nos itens “a”, “b”, “c” e “d” deste artigo.

DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 32 - A Assembléia Geral Extraordinária (AGE) realizar-se-á sempre que necessário, podendo deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Cooperativa, desde que mencionado no edital de convocação.

Art. 33 - É da competência exclusiva da AGE deliberar sobre os seguintes assuntos:

54. reforma do Estatuto;

55. fusão, incorporação ou desmembramento;

56. mudança de objetivo da sociedade;

57. dissolução voluntária e nomeação de liquidantes;

58. contas do liquidante.

Parágrafo único: são necessários votos de 2/3 (dois terços) dos cooperados presentes, para tornar válidas as deliberações que trata este artigo.

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO

Art. 34 - A Cooperativa definirá, através de um Regimento Interno, a forma de organização do seu quadro social.

Parágrafo único - o Regimento Interno deverá ser proposto pelo Conselho de Administração e aprovado em Assembléia Geral.

DA ADMINISTRAÇÃO

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 35 - O Conselho de Administração é o órgão superior na hierarquia administrativa, sendo de sua competência privativa e exclusiva responsabilidade a decisão sobre todo e qualquer assunto de ordem econômica ou social, de interesse da Cooperativa ou de seus cooperados , nos termos da lei, deste Estatuto e de recomendações da Assembléia Geral.

Art. 36 - O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros, todos cooperados no gozo de seus direitos sociais, eleitos pela Assembléia Geral para um mandato de ...... (.......) anos, sendo obrigatória, ao término de cada mandato, a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos seus componentes.

§ 1 - O Conselho de Administração terá os cargos de Presidente, Diretor Financeiro e Diretor Técnico.

§ 2o. - Cabe ao Conselho de Administração, dentro dos limites da lei e deste Estatuto, as seguintes atribuições:

59. propor á Assembléia Geral as políticas e metas para orientação geral das atividades da Cooperativa, apresentando programas de trabalho e orçamento, além de sugerir as medidas a serem tomadas;

60. avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários ao atendimento das operações e serviços;

61. estabelecer as normas para funcionamento da Cooperativa;

62. elaborar proposta de Regimento Interno para a organização do quadro social;

63. estabelecer sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violação ou abuso cometidos contra disposições de lei, deste Estatuto, do Regimento Interno ou das regras de relacionamento com a entidade que venham a ser estabelecidas;

64. deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação e exclusão de cooperados;

65. deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral e estabelecer a Ordem do Dia;

66. estabelecer a estrutura operacional da administração executiva dos negócios, criando cargos e atribuindo funções;

67. fixar as normas disciplinares e da contratação de empregados;

§ 3o. - As normas estabelecidas pelo Conselho de Administração serão baixadas em forma de Resoluções, Regulamentos ou Instruções que, em seu conjunto, constituirão o Regimento Interno da Cooperativa.

Art. 37 - Ao Presidente competem, entre outros, os seguintes poderes e atribuições:

a ) dirigir e supervisionar todas as atividades da Cooperativa;

68. baixar os atos de execução das decisões do Conselho de Administração;

69. assinar, isolada ou conjuntamente com o Diretor Financeiro, contratos e demais documentos constitutivos de obrigações;

70. convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, bem como as Assembléias Gerais dos cooperados;

71. representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juízo e fora dele;

72. representar os cooperados, como solidário com os financiamentos efetuados por intermédio da Cooperativa, realizados nas limitações da lei e deste Estatuto;

73. assinar, isolada ou conjuntamente com o Diretor Financeiro, os cheques bancários;

74. adquirir, alienar ou onerar bens imóveis ou móveis da sociedade;

75. contrair obrigações, transigir, ceder direitos e constituir mandatários;

Art. 38 - Ao Diretor Financeiro compete interessar-se permanentemente pelo trabalho do Presidente, substituindo-o em seus impedimentos.

Parágrafo único - Ao Diretor Financeiro competem, entre outras, as seguintes atribuições:

76. secretariar os trabalhos e orientar a lavratura das atas das reuniões do Conselho de Administração e da Assembléia Geral, responsabilizando-se pela guarda de livros, documentos e arquivos pertinentes;

77. assinar, isolada ou conjuntamente com o Presidente, contratos e demais documentos constitutivos de obrigações, bem como cheques bancários.

Art. 39 - Ao Diretor Técnico compete a coordenação dos trabalhos operacionais da Cooperativa, responsabilizando-se pela qualidade, pontualidade e demais aspectos comerciais envolvidos.

Parágrafo único - Ao Diretor Técnico competem, entre outras, as seguintes atribuições:

78. elaborar planos de produção dos serviços cooperados;

79. coordenar a execução dos serviços conjuntos;

80. estipular normas de produtividade e qualidade.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 40 - Os negócios e atividades da Cooperativa serão fiscalizados por um Conselho Fiscal constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos cooperados, eleitos pela Assembléia Geral para um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus componentes.

Parágrafo único - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal os membros do Conselho de Administração, seus parentes até 2o. (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse grau.

Art. 41 - O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de 3 (três) dos seus membros.

§ 1o. - As decisões serão tomadas por maioria simples de votos e constarão em ata, lavrada em livro próprio, lida aprovada e assinada ao final dos trabalhos de cada reunião, pelos 3 (três) conselheiros presentes.

§ 2o. - Ocorrendo impedimento por algum membro do Conselho Fiscal, sua vaga será preenchida por um dos suplentes, na ordem determinada pela Assembléia Geral.

Art. 42 - Compete ao Conselho Fiscal:

81. o exame de contas, documentos, livros, estoques;

82. examinar balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e as demonstrações financeiras;

83. convocar Assembléia Geral, quando houver motivos relevantes;

84. conduzir o processo eleitoral, coordenando os trabalhos de eleição, proclamação e posse dos eleitos, fiscalizando também o cumprimento do Estatuto, Regimento Interno, Resoluções e decisões da Assembléia Geral.

DOS LIVROS, CONTABILIDADE, BALANÇO, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS

Art. 43 - A Cooperativa deverá ter os seguintes livros, além dos contábeis e fiscais exigidos pela legislação comercial e tributária:

85. matrícula;

86. presença de cooperados nas Assembléias Gerais;

87. atas das Assembléias Gerais;

88. atas do Conselho de Administração;

89. atas do Conselho Fiscal

Parágrafo único: É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, devidamente numeradas.

Art. 44 - A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do balanço geral serão realizados no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano.

Art. 45 - Os resultados positivos serão distribuídos das seguintes formas:

90. 10% (dez por cento) ao Fundo de Reserva;

91. 5% (cinco por cento) ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES);

92. até 85% (oitenta e cinco por cento) aos Fundos ou á destinação que a Assembléia Geral determinar.

§ 1o. - Além dos Fundos mencionados, a Assembléia poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos, fixando o modo de formação, aplicação e liquidação.

§ 2o. - Os resultados negativos serão rateados entre os cooperados, na proporção das operações de cada um, realizadas com a Cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente para cobri-los.

§ 3o. – Quando autorizado pela Assembléia Geral, a distribuição dos resultados será proporcional ao valor das operações efetuadas pelo cooperado.

Art. 46 - O Fundo de Reserva destina-se a reparar as perdas do exercício e atender ao desenvolvimento das atividades, revertendo em seu favor, além da taxa de 10% (dez por cento) das sobras:

93. Os créditos não reclamados pelos cooperados, decorridos 5 (cinco) anos;

94. Os auxílios e doações sem destinação especial.

Art. 47 - O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES), destina-se á prestação de serviços aos cooperados, seus familiares e empregados, assim como aos cooperados da própria Cooperativa, podendo ser prestados mediante convênio com entidades especializadas.

Art. 48 - Revertem em favor do FATES as rendas eventuais de qualquer natureza, resultantes de operações ou atividades nas quais os cooperados não tenham tido intervenção.

Art. 49 - Poderão ser levantados balancetes intermediários, com o objetivo de constituir os Fundos especificados, para aplicação no próprio exercício de sua constituição.

DA DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50 - A Cooperativa se dissolverá de pleno direito:

95. quando assim deliberar a Assembléia Geral;

96. devido á alteração de sua forma jurídica;

97. pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 51 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os princípios doutrinários e os dispositivos legais, ouvida ainda a Organização das Cooperativas do Estado.

Este Estatuto foi aprovado em Assembléia de Constituição, realizada em ......de ........ de .....

(assinaturas)
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ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS PARA COOPERATIVAS DE TRABALHO – DIVULGADAS PELA OCB

INTRODUÇÃO

Existe um processo evolutivo em relação ao trabalho. No início ele estava desorganizado, servindo apenas para garantir a sobrevivência das pessoas. A seguir, com o surgimento do Capitalismo, na primeira fase, o trabalho se tornou escravo. Mediante a luta sindical, os trabalhadores foram conquistando cada vez mais direitos, até que o trabalho ser protegido por lei, mas ficou subordinado ao Estado ou ao Capital.

Neste início do terceiro milênio o trabalho está evoluindo para um novo estágio, que é a sua autonomia plena frente ao Estado e ao Capital. Para ter força de negociação, é necessário que ele se organize de forma solidária. O melhor instrumento para essa organização é a Cooperativa, pois ela é democrática e remunera adequadamente o trabalho de cada cooperante.

Constata-se em todos os Estados do Brasil o surgimento de inúmeras cooperativas de trabalho, constituídas por profissionais para a prestação de serviços à sociedade. É o ramo que mais cresce no Cooperativismo Brasileiro. Isso se deve, em grande parte, à reestruturação das empresas para poderem competir no mercado, cada vez mais competitivo. 

Todos, tanto os patrões como os empregados, têm interesse no surgimento das cooperativas de trabalho, mas por motivos distintos. Os patrões querem reduzir os custos fixos da empresa, contratando serviços por meio das cooperativas. Os empregados, por sua vez, geralmente preferem livrar-se dos condicionamentos da empresa para se tornarem autônomos, obterem maior aperfeiçoamento profissional e ampliarem as chances de ganhar dinheiro. Tudo isso é legítimo.

As distorções começam quando os patrões querem organizar cooperativas dos seus empregados para se livrar de certos encargos sociais, ou para a prestação de serviços essenciais da empresa. Esses serviços devem ser assumidos pela própria empresa. Outra distorção se constata quando a cooperativa nega aos cooperantes o mesmo nível de remuneração, incluindo os encargos sociais, que eles teriam se trabalhassem numa outra empresa. 

Diante dos problemas enfrentados por cooperativas de trabalho com a Legislação Trabalhista, solicitamos que essas cooperativas sigam a orientação do Sistema OCB para a elaboração do estatuto e o cumpram rigorosamente.

INSTRUÇÕES GENÉRICAS SOBRE COOPERATIVAS DE TRABALHO

No intuito de resguardar ao máximo as cooperativas de trabalho de eventuais ações trabalhistas, sugerimos os seguintes procedimentos:

Realizar um curso básico de cooperativismo para todos os cooperantes, mediante certificado de participação, registrando o evento em fotos, onde possa ser identificado cada um dos participantes, com o equipamento de segurança exigido para a respectiva profissão (função), se for o caso.

Solicitar que o cooperante assine uma declaração de que optou livremente em participar da cooperativa, consciente dos seus direitos e deveres. (A OCB elaborou um modelo de declaração, cuja transcrição está mais adiante).

Preencher a Ficha de Matrícula do Cooperante, com a assinatura dele e de mais duas testemunhas.

Publicar o Edital de Convocação das Assembléias Gerais em jornais de circulação na área de ação da cooperativa e incentivar o quadro social a delas participar, registrando a participação no Livro de Presenças e também em fotos.

Proceder ao Rateio das Sobras e constar esse fato em ata.

O Cooperativismo existe para beneficiar as pessoas e nunca para prejudicá-las. Por isso as cooperativas legítimas costumam ter as seguintes características:

1.
A constituição de uma cooperativa de trabalho é da iniciativa dos trabalhadores e não do dono de uma empresa, no intuito de fugir dos encargos sociais. 

2.
A cooperativa tem plena autonomia na contratação de serviços para o seu quadro social com as empresas que oferecerem a melhor proposta.

3.
A cooperativa é gerida conforme os interesses do seu quadro social, devidamente organizado para tomar decisões democráticas, bem como para acompanhar o cumprimento das decisões tomadas (autocontrole).

4.
A cooperativa espelha o nível de consciência, de união e de organização de um grupo de pessoas, comprometidas com o mesmo negócio, e não se torna uma empresa para explorar a mão-de-obra do seu próprio quadro social.

5.
A cooperativa é constituída por categoria profissional ou por tipo de negócio, onde todos os membros têm o mesmo objetivo, para garantir a identidade da cooperativa com o seu quadro social.

Observações:

98. Quando uma cooperativa de trabalho é autêntica, qualquer cooperante, independente do nível de instrução, logo percebe isso, sem precisar de longas explicações.

99. Sempre que surgir um clima de desconfiança na cooperativa, algo de errado está acontecendo, que até pode ser falta de informação, e deve ser resolvido de imediato, pois a administração de uma cooperativa deve ser participativa, transparente e de mútuo comprometimento.

100. Sugere-se que os executivos sejam contratados, e não eleitos. Assim a Diretoria pode demiti-los, quando não corresponderem às expectativas, sem precisar convocar uma Assembléia Geral, o que seria necessário se fossem eleitos. A Diretoria também pode utilizar-se dos serviços de uma outra cooperativa para esse fim. Portanto, todos os cooperantes devem ter sua principal fonte de renda na atividade profissional que exercem e não no cargo ao qual foram eleitos na cooperativa.

101. Conselho de Administração, o Conselho Fiscal, o Conselho de Ética e todo o quadro social devem ficar sempre atentos para evitar a ingerência de outras entidades ou de partidos políticos nos negócios da cooperativa.

102. Para a contratação de serviços, a cooperativa deve acertar primeiro com os cooperantes o preço que eles querem receber pelo serviço a ser prestado. Em cima desse preço, a cooperativa deve acrescentar 66,47% para negociar com a empresa que deseja receber o serviço. Veja item seguinte.

TABELA BÁSICA DE FORMAÇÃO DO PREÇO SUGERIDA PELA OCB COM ALTERAÇÕES E ATUALIZAÇÕES DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Abaixo está uma sugestão de tabela de descontos a serem feitos pela cooperativa, antes de remunerar o quadro social:

ITENS
DENOMINAÇÃO e BASE DE CÁLCULO
(%)

a) Férias
Fundo Anual de Descanso – FAD (11,1% sobre o valor da remuneração dos cooperados)
11,11

b) FGTS
Fundo de Amparo ao Cooperante – FAC (8% sobre o valor da remuneração dos cooperados)
8,00

c) 13º Salário
Gratificação Anual (8,33% sobre o valor da remuneração dos cooperados)
8,33

d) Seguro contra acidentes
Seguro contra acidentes (3% sobre o valor da remuneração dos cooperados)
3,00

e) ISS
ISS (5% sobre o valor da nota fiscal)
8,32

f) PIS
PIS (0,65% sobre o valor da nota fiscal)
1,08

g) Cofins
Cofins (3% sobre o valor da nota fiscal)
4,99

h) Capitalização da Cooperativa
Capitalização (sugestão de 3% sobre o valor da nota fiscal, sendo 1,5% de Imposto de Renda na Fonte e 1,5% para Reserva Geral)
4,99

i) Taxa de Administração da Cooperativa
Taxa de Administração (rateio de despesas gerais estimadas em 10% sobre o valor da nota fiscal)
16,65

TOTAL
66,47%

NOTAS:

103. O contratante (tomador dos serviços) deverá recolher 15% sobre a nota fiscal da cooperativa, a título de INSS.

104. O Imposto de Renda, retido pelo tomador dos serviços, é correspondente ao I. R. F. de 1,5%, que deve constar da nota fiscal de prestação de serviços, emitida pela cooperativa.

105. A percentagem do ISS (Imposto sobre Serviços), pago pelo cooperante, é variável conforme o Município. Estimamos uma alíquota máxima de 5%.

106. Algumas taxas são variáveis, dependendo do tipo de serviço prestado, e podem ser decididas pela Assembléia Geral e constar no Regimento Interno da Cooperativa.

Para evitar que surjam falsas cooperativas, que comprometem a imagem do verdadeiro Cooperativismo, exige-se que todas sigam rigorosamente a legislação em vigor e as diretrizes traçadas no caderno: Manual de Orientação para Constituição de Cooperativas, publicado pela OCB e disponível na Organização das Cooperativas de cada Estado – OCE, acompanhado de disquete com formulários e sugestão de estatuto.

MODELO DE DECLARAÇÃO DO COOPERADO INGRESSANTE

(ANEXO)

DECLARAÇÃO

Declaro, para todos os fins que, como trabalhador autônomo, optei livremente em participar da Cooperativa................ (nome e sigla da cooperativa), onde exerço minhas atividades sem vínculo empregatício, o que significa que, de acordo com a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, não tenho direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, a Férias Remuneradas, ao 13º Salário e às demais verbas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Declaro também que tenho pleno conhecimento dos meus Deveres e dos meus Direitos como membro dessa cooperativa.

NOME DO COOPERANTE:_____________________________________________

Nº do CPF: ________________________ Nº do RG: _________________________

_______________________________

Assinatura do Cooperante

______________________,___/____/______

Local e data

Testemunhas:

1.
______________________________________________

2.
_______________________________________________

